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ATOS DO PODER EXICUTIVO 
(P) n~ 0077 <ie !li à!' J?.nei ro dt> 197G 

o Go•·ernador ílP TerrJt.ório federnl fio A mnl.':í. IU~·n­
do da~ ~trihuiçõe~ qn<' J}1e ;.5o <.:onfedda~ JWio nrt. 18, itf'm 
li, do [)pereto-Lei n n -lll. de oB 'le j:11wiro de 19fiCJ, 

R"2SOLVE: 

Art. 1.0 
- D-esign:u Mnrill Tt>r<'zinhn Mnntt fro Hn-

nho•, TH·nrca em Contabilid: r!(·. nível lfi-B lotn :la n:'l SP­
rn·tnrill de Aclminht rrH;5.o e I 'in lnÇi\5, pnra ~uhstituir CO'llO 

membro. Wimmer Hlbeiro, Tl cn:ca <'m Cnnt::~bilidade. nín:l 
13-A. lc.t1d?. na Ser.retarl11 dP Saúde e A~,:ão Sudul. <~mb:ls 
do Qn?.dro de Funcionários do Governo deste Terrft.orle, 
da Oomls~ão de InqllÉ'l'ito Adminl~trati\·o in~tituírla atravrs 
cl4t Decreto (f'l n9 ()O?.. dP f.7 de j:meiro de 1976, encarre­
F~ada df• proceder o len.nttunento contábil rJo~ ctowmentos 
:~rrecad;,dos pela Coml~siio de lnqurrito Administrativo, 
instituída pelo Decri'to (Pl n.0 0341. de ill de ont11bro de 
1975. na Delegacia cll'l Políci:l de SantHrHL 

Art. 2q - RPvogaà~~ as Clfposiç·üe~ em rontr<irio. 

PJiaclo do Setentrliío. Pm .\1arnpú, 27 de j::melro de 
1976, :n ~· da l~;;p-úbdca P :1:i '' da Cri~c;ao ào 'J'errltoriCl Ft>­
deral do AmapR 

Ten. C'"el. Iní. Jo~é Inciio !\·!achado 
Govern;Jdor 5ub:>tit uLo 

(P') n.0 11079 ale '27 de janeiro t:le lflí6 

O Governador do Territúrio Fet:iP.r31 do Arna'ló. usan­
do dns •tribulçõ~>s quP lh e siio cc.nleridas pelo artigo IH, 
item li. fio Decretc•-Lei n9 4ll, de 08 de> janeiro de líll39. e 
tAndo c-m dsta o que eon~t11 do Procuso n' O-l7J76-SEGUP, 

R m SOL V E: 

Art. I • - Designar ROl trrmos dos artigos 211 e 219, 
da Lf'J n.0 1711, de 28 de outubro de 1!'~2. Expc:dito Lemos 
Viam1. Inspetor Eia Guarda ferrltorial nh·ei 14-A: Jur~(Jy 
Ribeiro da CQnha. Ofiaial de Administração, nível 12·A e 
Jos~ Maria Teixelrft Ltma. Profe~sor Auxillsr do Ensino 
Prím~vio, nível 7, tof.ios do Quadro de FuncionÁrios do 
Governo deste Território. lotado~ na Secretarla de Segu­
rança Pública. p111'a , soh =l prPsldência do primeiro, consti­
tuírem " Comfsaão de Inquérito 'ncarregada de 11purar pos­
síveis IÍQ!tos administrc.th·os pratfclldos pelo servidor 
Franeis<o Chagas Valente, Escrivão de Pel(cla, nível 11-A, ' 
do Quadro acima rderido. lottldo na Secretaria de Segu­
rança Pública. 

Art ~o - Revogad~~ as disposf<ões Pm contrário. 

Palá~lo do Setentrlão, em Macapft. 27 dl'! janeiro 
de 197i 117.0 da R(>púhlica 11 33.0 da Cria,ão do T11rritório 
Federal ào Amapá. 

Ten. Cel lnf. José Indlo Machado 
G{lvernad o r Sub~>Wuto 

!P) n' 0080 de :17 de jrmPiro di 1!1711 

O Governador do Tenitório Federal rlo ArnapA, 
U!lanào das atrllmit:ões quP lhe eão ronft~rirlu pelo rnt!go 
13, Item ll , ào Deereto-Lei n° 411. sle CB de jan~iro de llliiSl, 

RI!SOLVE: 

Art. 12 - Designai' o ;!!! TE:'n. PM Jorge Borges Cil­
Iado, pertanc~ote à Tabela de Peuoal Especinli~ta Tempo­
rário do &8verno deste T('rrl\órJ~. !Gt~do na Seoretarla de 

S~gurnnt:rt Pública, para re~ponder relo Comando da Poli­
e!:l Mflitar do Território Ff'deral ào Amnpã, durante o im­
pedimento do re~pi'ctivo titular, a contar de 27 de janeiro 
do "Orr••nt e. 

Art. 2.0 - Revogada~ as di11pos!ções em contrlirio. 

P:•li,rlo t:lo Set~ntriõo. em MacapÁ, 27 de jant"lro 
dP ICI7!i, 87" dn República P íl3° da C'ria<;iio do Território 
Ft'dPral elo Amap:1 

T·!n. CPl. Inf. .José Indio l\1arhado 
Governador $ubstituto 

lf'l n." Olll:l de 27 de janeiro de 197fi 

O GovPrneci,w do TE-rritório Federal do Amrtp;. usan 
do rln~ ai ribuiçõt>s que lhe $à o cenfPridvs pelo artigo 18, 
item li, do Decreto-Lei n" 411. de 08 de .ianeiro d(> 1!169, 

HESOLYF:: 

Art. 1.0 - D··si·•nar o 2n Ten PM Lui7 Carloa Azli-
. vedo Figueiredo. per tencenle à Tabels da Pessoal Especia­
ll9ta Tl'mpr:>r[trio do Governo deste 'J'(>rritório, lotado na 
Secr<'taria de Segurança Publica, para responder peia 
Chefia do Estado Mni<l!· d'l Policia Milll~r do Território 
Fedenl do Amap3, dt•rantf' e impedimento d@ n>speCltivo 
titul<tr, a contar de 27 de janeiro do aonente ano . 

• \rt. 2° -- Revoradas ali dispos ições em eontrário. 

Pa!{Jc!o do Setentrlão, em Macapá, 27 de janeiro de 
I 1176, Bí" d::r República e 319 da Cr!aQiio do Territórl(l Fede­
nll do ,\mapá. 

Ten. Cel. Inf. JoaÉ' Indio Machado 
Gov~>l'rador Substituto 

Indústria Mobiliária D'arc S/ A - IMDASA 

Ata da reunião de Assembléia Geral ex­
traordinária da Indústria Mobiliária D'arc 
S/ A - IMDASA, rea llzada no dia 16 de 
janeiro de 1976. 

Aos dezesseis (16) di!ls do mês de janeiro do 
ano de mil noV'ecentos e setenta e seis,. às 9:00 h o­
ras, em sua sede social à Av. Mendonça Furtado. 
n°. 1786, nesta cidade, reuniram-se em Assembléia 
Geral Extraordin~ria os Ationistas da Indústria Mo­
biliária D'arc Sj A - IMDASA. Conforme os Es­
tatutos, assumiu u Pre!;idência dos tGabalhos o Di­
retor-Presidente da Em presa, acionilita Luiz Carlos 
Muricy, que convidou o acionista Rugatto Bo(:ttger 
para secretariar a sessão. Dando início 1os braba­
lhos o Sr. Prestdente solicitou ao Secretário que 
procedesse a Jeitur;a do Edital de Convocação que 
foi publiaado no Diár-io Ofidial do Território Fede­
ral do Amapá e n~ «Jornal do Povo», vasado nos 
seguintes te1 mos: «Assembll!ia Geral Extraordinária 
- Edital de ConvocaQão - Fi('am convocados os 
Senh011es Acionistas da Indústria Mobiliária D'Arc 
S/ A - IMDASA, para se reunirem em Assembléia 
Geral Fxtraordiná1 ia a reaJi7ar-se no dia 16 de 
.Janeiro de 1976, às 8:00. 8::10 e 9:00 horas, em la., 
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·---------------------------------------------------~ ----~---------------------------------
,\ <: Rcpartiçõ<'s Pi'1blira<: 1 

T(•r ritoriail! de\'fHão rrmett'r o I 
l'::-..pedicnt <' destinado à [Htbli-1 
r•n,;ão nc~tP DlÁRIO OFICIAL 
clia,·iamrntr até as 1H:OO llora r;. 

EXPE DIE NTE As Repartições Públicas 
cingir-se-ão às nf:s ina.turas 
anuais ren'lvadas até 23 de 
frverl'iro de cada ano c ús 
Iniciadas, em qualquer rpoea 
P<'los órgãos competentes. 

IMPRENSA OFJCIAL 
~~ 

DIRETOR 
As reclamações pertincn­

lf's ú matéria rl'tribuída noc:; 
(':lsns de erros ou omi~sões. 
dPn•riio ~;;cr formuladas por 
(·~writa. s Srção de Hedaçiio, 
r! a" H às 12:00 horas. e das 
1 :i:OU à~ 17:00 horas. no máxi­
mo até 7'2 horas após a saída 
' i<'H órgãos oficiais. 

Iranildo Trindade Pontes 
~~ 

DIARIO OFICIAL 

A fim de possibilitar a 
1 rcme8sa de \'alores acompa-

lmpn:~~o nas Oficinas da Iwprensa Oficial 
MACAPA - T. F. AMAPÁ 
~ 

ASSINATURAS 
1 

nbados dr PSCiarPcimPnlos 
quanto a sua aplicaç!u, soli­
citamos usem og interossados 
prefNcneiaJ.:nrnt (' chequt> ou 

I 
v a te postal. 

Anual 
SPmestra l. . 
Trimestral . 
Número avulso 

Cr$ 30,00 
« 25,00 
(( 12,50 
(( ] ,00 

Os suplementos às (•<li­
ções dos órgãos oficia is só 

1 se fornecerão aos a~sionnll's 
que as solicita rt•m no ato da 
ao:sinatura. 

OR orlgmai r; devrrão RN 
llflt i lografados e IIUIPnticadoR. 
f('~"nlvadas. por quem dr di­
reito ra'!ura ~< e emenda~. 

t L' ~ • Ü fUllCiOnftfÍO pUbliCO fC-
BRAS LI A - , .. st e Diário Oficial e encontrado para lritu- dNal, terâ um dcseonto de 

Excetuadas as para o ex­
ft•rior. q ue sf.'rão sem p r<' 
anuais as assinatu ras podei'­
H'-:io tomar. em flllalquPr 
rpoea. por S('ÍS m!'Sl'H OU um 
ano 

ra no Salão Nacional e Int ernacional ela Imprensa da lO~o· Para fazr-r jtis a l'slC' 

--~?OPF.R_l'R!SS, no «Brasília Imperia l Hotel•' · 1 c!Psconto, den•rá pro\·a r Psta 
Para raci litur aos assioan- A~im cl (• P\'itar solução condição no ato ela assinatura. 

.\ ~ aS'>inatu ra~ \'l' llCidas 
pnrl,•rão ser s us[wn ~as sem 
<1\i~;n pr{>YiO. 

lt•í; a verii'ieaç!lo do prazo de de con unuiuadt• no r('('Obi- O custo de cada ('XempJa r 
validade dP sua~ assinaturas. menlo dos 1ornais. devem atrasado dos órgfios oficiais 
na parte suprrior do cndl're- OR as~inant('s pro>irt cneia r a será, na \ enda a vniHo aerrs­
ço vão imprrs~os os números I respectiva renovação com cida de Cr$ 1.00 RP rio m(•-;mo 
do talão de rop;istro o mês c a ntecedêneia minimn. de trinta ano, e d;> Cr$ 2.00 por ano 
o ano em Qtl l' findará. (i!O) dias. , decorrido. 

2a. e 3a. , convocação na sede social da Empresa à 
Av. Mendonça Furtado, n°. 1786. nesta cidade, a 
fim de deliberarflm sob re a seguinte ord em do dia: 
a) R e e Ratificaçã o dos termos da A tn de Assem­
bléia Geral Extraordinária , real izada em 25. 11.75. 
b) Eleição dos Suplentes dos membros do Conse-

lho Fisca l da Sociedade e c) O qu' ocorPer. Maca­
pá. 7 de janeiro de 76. A Diretoria». Prosseguiodo 
os trabalhos. o Presidente esclareceu que por força 
ào Dec reto-lei n°. 2627, de 2G/ 09/1940, a convocação 

para a Assembléia Geral Extraordinária de 25,11. 75, 
deve ria ser feita com a antecedência míntma de 8 dias, 
praLo estie que não foi obser•vado, assim sendo, as 
deci'iões tomadas naquila reunião deveriam ser ra-

ti fic aóas , bem oomo eleger os membros suplt>ntes 
do Oonselh0 Fiscal e transcrever d o li vro próprio 
o «Parecer do Cons~> lho Fi-s csi» referente a maté­
ria da reunião supra mencionada , o que por lapso 

na confecção da A ta não foi feito e retificar o 
quantitativo das ações ordinárias, previsto no § 1.0 

do art. 6.0 dos Estatutos Sooiais m otivos estes que 
levaram a Diretoria e convocar a presente reunião. 

Sendo apresentados os m otives foi colocada a ma­
téria em disoussão. Como ninguém se manifestasse 
~on tna foram ratificados os assu ntos discutidos 
na Assembléia Geral de 25.11.75 e que me-

recem aprevação . O Sr. Presidt-nte propos à 
Asse mbléia que fossem 1leitos para Suplentes d os 
membros do Oonselho Fiscal, até a próxima reunião 
da Assembléia Geral Ordin áQia, os Senhores: Edvaldo 

Bezerra Pinto, brasile iro, l!!asadv, estatístico, re­
sidente e domiciliado à Rua Jovino Dineá , nº S22. 
nesta cidade; Maria Sueli Cavalcante Juarez, bra­
silci na . ca&ada, professona , residente e domiciliada 
à Rua Jovino Dinoá, n.0 1100, nesta oiqade e 
Aroldo Thadeu da Costa Souza , brasileiro, oasadG, 
desenhista, residente e domiciliado à Av. José 
Antonio de Siqueira, s j n. ne&ta cidade. Posta em 

votação, foi aprovada a indicaçiio por unanimidade, 
e empossados os novos suplentes dos membros do 
Conse lhe Fi11cal. P nosseguindo f> Sr. Presidente 
so li citou aa Stcretário que ~e desse nova redaçãe 

ao § 1.0 do art. 6º dos l!lstatutos .bocials fa zertdo a 
devida retificação no quantitativo das ações ordi­
nárias o que ficou nos seguintes termoa: § 1º -O 
Capital Autorizado m encionado n~ste artigo é 

constituído de 1.477.078 (h u m m ilhão, quatr0centos 
e setenta e sete e s etenta e oito) Ações Ordinárias 

e 3.236.346 (t rês milhões dU7ent os 11' trinta e se is 
e trezentos e quare11t.a e seis) Ações Preferenciais, 

assim distribuídas: 798.603 (setecentos e noventa e 
oito mil e sei~centos e três' rle classe A e 

2.437.743 (dois milhões qu atrocentcs e t1 inta e sete 
e setecentes ~ quarenta e três) de classe B. Sendo 
aprovad o foi lido o Parec n d o Cons~Zlho FiRQal 
que deveria ter !'lido bt:ans~rito na Ata de 
Assembl é ia Geral Extraordinária de 25. 11.75 

Pa rece r de Con!'elho Fiscal - A Diretori a da In­
dústria Mobiliár)a o· ARC S/ A IMDASA, submeteu 
à apPeciaçã o deste Conselho a proposta para 

aumento d o capi!al da scciedbde de Cr$ 1.076.807,00 
para Cr$ 4.713.424,00 mediante a emissão de 
3.636.617 ações. sendo 1.198.174 ordinárias e 

2.437 .743 P referenci &i s classe B, estas atra vés da 
subscrição pelo Fundo de lnvestimeR1os da Ama­
zôllia - FINAM, aclmirtistrndo pelo Banco da 
Ama zônia S/ A - BASA, pa~sando as .".ções Pre­
ferenciais a serem classificadas como Ações Pre­
ferenciais classe A e Ações Preierenciais classe 
B . Examjnada a situação econômica e Hnanceira, 
da Sociedade, ponderados os m otivos exposto pela 
Direto ria em seus f undam en tos , em vista do plano 

geral de desenvolvimento das atividades da 
Empresa , o Co nselho Fiscal chegou, por unanimiíiade 
à conclusão de q ue a proposta atende os )nteresses 

da sociPdade. pelo que é de parecer deva 5er 

aprovada pelos acionistas . Macapá , 20 d~ novembro 
de 1975. a .) Walter da S ilva Pach eco. NestlHino 

dos Santos Valente e Jurandil dos Santos Juarez. 
Ftnda a leitura foi franqueada a palavra e como 
ninguém quisesse se manifesta r , o Pre!!idente 
dando por encerrada a Assembl~ia , agrader.eu o 
comparecim@nto àe todos, d1terminando a aeguir, 
que se lavrasae a presente A ta, suspendendo os 

trabalhos por meia hora, o que foi por mim feito. 
Reaberta a sessão, lida e aprovada a Ata, vai ela 
usinada pelo Presidente, por mf.m SeC'retário e 
pelos demais acionistas presentes, tudo na l!orma 
da Lei. Macapá. 16 de j aneiro de 1976. a.) Luiz 
Carlo» Muricy, Mania Eliza Maia Muricy, Rugatto 
Boettger. 



. Junta Cc:ncrchl elo Tt•r. Frd. rlo Amapá 

CERTIDAO 

Certiii o qlH' a primeirn .,i, d··· :<' ctoct'mE-nlo. 1') ... •· 

de:::pm:ho rlo l'resi lent~ d:~ J!'ÇAP r,.,~t· r' t· fr,l a!qol­
vatln ~;utJ •.l uúmero 067J. 

i\lno:apá. 1•1 clr t n·•irn df' I J7r. 

~~~;>niamin :\lmr;d.l Soa·r>s 
s, crel tnc• G~erul ]lTC Aí' 

CP!' 0t'~!l!!f\71i2 
0""',._,_ ... ..,..., .. , .... ~----

L\'1DASA 

\•:• tln .A~~c mblr in G· r~1i Fxtrat)din:'lrh rln ll­
ltl~trh 1\lobili"ria fY·\n· ..., t\ - 11\ID:\S.\ rl'a­
lit.::d·t !1'1 c! 1 'l'i d" J10\'P111 )l'O ri' 1~•7:>. 

ú···~ \ i!•tP P dnr:o 125) di,ts cln mt;S ,:r nn\Pn•IJro do 
~1!'11 d<.· ll'll nil llll\'C'Cr:ntqs "q·l .. _JI r cir,·n 11 :~>\., q IH<IIO 
hnr:Js, •.m 'ur· C:.:rdr• .Social. ··i,1 á .\1. '\!.•'1 IJI1~'l Furltrln. 
1 -;-r. L;, n d: ·~· r!" !\l'l•·ap:'• T, rrit<~:'ÍI) 1'( lr r d d) \ n, 11

11, 
•·eun ra111-~~ , m ,:,_,~eml;l.,,a , ;cnl [;xtrnorcl n. r'.l os a c· 11-
n·~tn:;; dn ll•dtt .tria '\TobiiHrin [J \n· --; l\ 1'\IDA~.'.. p: , .. 1 

tratnr ~nl)l'( o ns,~unto co lSt,,ntc do r:·!Itui ,Jl' c~m-. Ol<lç:io 
pitblindo n J 1J1'1rio Oiil•i<,l <lo~ rli .. ::: !!I I' :21 d,~ nnv(•!lll,rn 
cie 19';':1. eo•·r'"'POndente no«; r, .tl1Pl'O~ ~l .. !tl •· :;I ir; . dn (;o­
\ r•rno do '1\ rl'it0ri•> r.·c·d( rnl do •nno:'1. \'t>rif•.::·•Jd•,-~P pd: s 
t•'·";natilra:-. apq,(ns no Li\T" ct• P•tspn•·a h:l\('1' ·on p'lrl'­

(' fl" número fto,•n: chl" ;w:oni' n<: dr> r• fcrl,h ~nrir·<latk. fo­
ram inst;:~l: rio~ (>q l rul••tJIJo~. < ~--· tr>Jnrl>J a ·ltn dire( in d,• 
(•.,·tfonnidr !" rnm "' E.-:[:1\\ltos o i~ir .. ·t,r-l'r':::idc·nl<'. n:··o 
ni •la l.ui;, C'arl lO' :\ft rk_\' cpiP l'ttn\ id1 11 o m· oni~t-1 I ltiL.:itlo 
Bnt•Ltg,'r, P'll'tl SC'f\'!r cumn St'.:n t 11 j,, lni •i llido c'' traba!hng 
o::·,· P'·t: ~~\ ent'l 8ol·(~itou no s .. cr~tario r.u,... pt·nr•,l(Jf :-::~r· a 1.=-J­
tura d' r ;-._r,,di( :1\t' de l'Oll\'Ot:H )1) O ']\le rni ÍlÍ(O rlC' ime• 
(:·:tlo. em \01. a.\.J ..:Pndo n ~~·.,t ir.l•• '> tco · do mu1ci.m::: 10 
I·:·Iital: • lnd ·1.-trin i\Ic.iJil•: rh LY.\ ,..., ,\ L\lfJA:-;.\ - Jo:ti t< 1 
dP Con\'(IC ul·,in '"\.-.;:'f'tnblt'<n l;1 r .. I (•~\:l'" ,"ti'ÕJrd ri:t C n .. 
\'i11,11no~ n .'-.c't1horp~ a<"ior;i,t:>~ rh lnrl' ~tn;• i\ I >biliari-1 T>'t'- rc 
S',\ li'vlll,\SA, a cnmJYll'(CP''( m na H'Cll• fCl'-~1 da rc."­
rirla Empr·•:;n. unra u ma rPIIIt 11) ,,,., A>.<<•m!Jlt·ia GPrn! Ex­
traordinúl'in, a S\~ r'aiizar ((,a 2~>.11.::>. nos hor:1rio~ cb' 11.00 
1!::!0 P 9:tlll hora;; cln manhi. 'm 1". 2~ ,. :l• <·unvoc<t~·iio a 
fim ele dP iiJernrcm ~obr(' a ~ct.;uinte Ordem rio Dia. a. Alte­
r:tç:io dM J-;o;t:ltutn~- 1. Aumento do C::qJilt>l - 2. C:la,;sific-a-
1,'50 r](' Ar,t.~-~ l'r<'ÍPl'Cnciai~ - :;, Sub~t'l'i,·Jo ri<' •\<''"'' IJ. J-:J,•i 
('ÜO d:1 Din•toria - c. O (]tiL' oco1·r .. r. i\hnrn I A Pl. 17 rl1• no­
\Tmbrn rl t• l!lí'ii -- r uiz C:-trl'l< ;\ 'ric v- I> ir. Prc~idcnt•.• . -
l'n"•ado a prlnwir.1 p~c·t(' da or~l,•m do dia litt•m n. 
Sllll-iu:ons 1 l' :~ dn Con\'tJUH fin) n Sr. Pn·••i•~t•nte ·~~clnr<'U'll 
qn•·. por Jropn>ta ela Din>torin te ndl) t·nnw LOn~equt:•nl'ia a 
aprr•\':lÇii• dn ,\tunliza~·;~o Finnnc(•ira dn l'ro.kln Jt~rlu,trial da 
.'-illt'ÍPcladr jWlll Con<cl h o [), li r rat Í\ 1_1-( <JNDEL. da Snp~r:n-
1 r•:vlt-rwin de l lrs,'n-. oh·irm ntn tia •\tn<üÍJ•.ia - SV 0,\!II. dt· :2 1 
clr no\·cmhro de lfl7ii. rle\'1clo pnr:J Cr.S ·1 <t('t1.(1ilO. )!) (auatro l'li­
lh(,ps ,. !lO\ •T• nt,ls mil Cllol.eitns• proptmha o r.umcnto do CJpi­
lnl Soci11I Autoriz;.ào p;:~r::~ Cr$ 4./I:J.4-.!4.ll(l (quatro milhflPs, 
~PtPCPnto~ e trl''le mil, qulltror-Pnto~ " vinte e au<ltro cru­
I.Pirll•.l e con~eque>ntPmentt> ulteração d0~r:statuto~ Sociai~ du 
EmprP~R no que dl7 n·~peito ao seu Capitulo Il - Do Cl!­
pital .bor ai 111e passr. a tPr a ~eçuinte reda~iio: Cop1htlo 
Jl Do Capit<ll Sociel - Art. n.0 - A ~oricodade, de acordo 
eom o D\'creto-Lel 2627. àe 2fUHl41'. e a Lei n9 4.121!, de 
14.ll~J;5, tem o Capital Soeiai Autorizado de C!'$ 4.713.424,60 
(qt,atro milhiies. setecento~ (1 tre-.e mil, quat rocent0s e vin­
tP t> qualr'l cntZPit·os) divirliclos Pm R!;Õt>s ordlnurin~ e 
p!'eferPnoi:li~. no valor cie CrS l,tlll lhum enr?Piro' caàa um11. 
~ 1.'' -- O Capital Autorizado mE>ncionado nc,;te artigo ê 
constitude rl .. 1.477 açi'Ps ordlnaria ~ 3.2.Hi 346 'lÇÕe5 pre­
f~rt>nciais a~i'dm distribuida11: 7911 till3 de classe A e 2.431.743 
de rlass•' B. § 2.-> - .-'>s a(i'ies ordin{trias e prC'ferencinls ~ó 
porlt>r ão sl"r nominativa~. § 3.11 - A Pmissão de no' as 
aç)es. den,ro do limite do Cétpital Autorizado, não importa­
ra em a ter·aQfl~a dos Esta1utos :::iocini>. porém será obrlga­
tor::;mente registrada na .J UCAl' - Junta Comercial do 
Amapá, dentro do prazo rle :{0 (trintal diR~ de cada emis­
~ão. § 4" - A emi~são de l!IÇÕe~ ordin:'1rlaa, dentro do hml­
t.e do C."'pital Autorizado, exigir:> a lnle~tall~açilo mínima 
de !5° 0 (quinze por cento) do S"U valor no ato ria sub~url­
çi\o e o rPstante no praw múxin~o de IR (rll•zoito) nH·S~!':. 
clP acordo com as chamorl;..s dn Diretoria Art 7. 0 

- As 
aç·'ius prP!erPncia}s de clnsss A. sem direito n votn se1·iio. 
exrl~~h· amente, nominativ<Js. int,·ansferl\ f'l~ ~ não re s((at:t· 
VPis pelo prazo de 5 (cinco) ~mo~ contado,; da data da 
subscrição e rr>Rervndas pura !'111>:-:crltorf's, cletentor.'s de 
l'erursos orinndos do decreto-Lei 756. ele 11.0!!.19ti9 e as açl.es 
preferenciais, de clas~e B, ~erào nominativas !'ub<cPilns 
exclusivamente pi'IO Fundo de Inyestimento~ ria Amaz()n a 
- FIN 1\1\l, de participaç.io intc~r;.ll nws ro~ sultaaos, no~ ti' r· 
mo11 do ~ 2,0 , do Art. 8° de Decreto-L!:'i 137li, de 12 dv 
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ciP~<"nbro de 1~74. ~ I" As açüeJ prefer!?nciai~ nomina­
tt\"Jq c4aqsp B, ~er:io intransfer!vPi~ p!'lo pra:r:o de 4 unos, 
olPrlecicla a Slstem&tica prevista no Art . 19, de Decreto- Lei 
J:li6, de 12 de dezembro dt> 1974. § 2.o - Dt>corrlclo o pra­
/.u mencionado neste a~tigo, as açfles preferenciail' a lasse 
A t•Od"riio st>r rp<·~ntaclus pela Dlretorlo, total ou pl!r<"lai­
mP.rte. mediantt' a aplicação de rt>sen as ou fundo dlspo­
nivf'i~. § ;Jii - o n'•>~<'~', prt'Yistn no p<=~riH(Fafo anterior será 
i• ito p~lo n.lor nem :nal •as at·õe>s. § 4.0 - i\'os casos 
rlP I'E'SI(1te p:Jrcial. ohF'dcr~-<r ··-á o ,·ritt>rio de sorteios entre 
os aciOnistastas *!i -En]uant •. niio se emitirem títukl~ qm' em 
cnrátf'r ddinith·o, repre~~nlem a~ açõeq. a proprlf:'dadf' dC'stas 
comprO\'ill'-S<'-il p•H nwio dt> cautelas. singulares ou múlti­
plns , qt.te rlPveriio prct>nrher o~ n·qui~!trs lt>gnis ~ conter 1 
as~inatura O(' pelo nwnc ~- '2 ldoist Dirdor~~- Art. ll." - A 
inlé;.!rali.t.nc;ào de 11\'Õt•;, & criténo Wl D irdorin. podera 
õar-s~ mc:1ir.nte o ln~rN;so em dinl t lro ou dt> incorporaciio 
de lh•ns ou \?!c I"!.s uil, ainda, mediante o aproveitanwnto 
dP rt'" r,•a• Ctll fundo~ di~ponh·eis, inrltrsive> o de rorreçiit) 
monPtrtria e o o~ lllHnlltençi'IO dP Capita l dP G iro Próprio. 
Art. n_o A Ptni,<in P n colr(·n~·iw dP no\'.1q éH;1if:'s, 
dentro do lim.t•• do Gap1tnl Autorizado da S(>\"ledadE-, 
de pr>n1eri\o t·':t'luc:i\':tml'!llP dt- autorizaçiio da DirPto-
ri:1 cujn relln:itr, t•·ril .. l.ta obr!~;:rtoriamt':>tc t·e-
g;,,trad<J na Junta ('onwrcial ~endn quP. ,.c: açi'>es 
não podcr:io SPI' 1 nluC'nchs por vr.Iot· inf~rior dO nominal 
Pnr<~graro Clnko 8 indispPnS!lvel o parecer do Cen~Plho 
Fisc:Jl c'm qu;dque r Prnce>S<· dP t•mi~s<io de nu\'é•~ a~ces da 
Sorl.-dfldP, me3:nn d••nt t•t rin limíl<' do C •pit<~I .-\utiJiiz;~ào. 
Art. 1•1.0 - E d5St ·~ J!'1de> aoc: ncfonl, tét~ detentorP> de C.l'l->es 

ordim .. nn> n dir"ito t:o> prefe r i'•ncia Jtn ~ub~crldio de nonrs 
acões dc-«a C8'e~::ori< q11e fH•s>tlirPm i1 tirtta dP cnn:~ P l ni~~iio. 
§ 1.1' O direito cl1· prefer(ncr;J, p r·e>vislo nr·~tl' artigo, 
serà t-XPrririo dentro dll prazo impro1 rr.gin el de :-10 (trint'l) 
dias. c< nt:.rln~ t;n rlat•• do anúncio parn ~·~s" fim. Cillt' cle­
\·erá ser fe:to no J)i;;río Ofkhll rh> Coverno rio Tt•rritór'o 
rf'i••ral do A~·rapn PU Jorn'li~ d~ nl3Ír>r clrt11l<1dio OI' 
ctClade ric Mat:apá. ~ :.!' :\do exc rddo esse dirP~tn cll' 
pr.·fE r{•nr!!l n(, pnt11 pn,\•i<tO pod,•r:t a Diretoria. lt\'re­
tnente, crtlo<'<lr r.s <>l.,'fH'S o>ntre outro,, acionista~ on ent1 e 
tt•rceln•S r\rt . l l .01 1'\iiu existe dirPito de pr,feri>nria 1ws 
detentores de <~çf•e> prdPrenciab na ~ubscrição dP. nova~ 
açõP~ drt SClciedade. t·c~gn<~rdado~ a~ hipotPsi'S pre\·istr~s no 
A r t 4tl, § 3.0 • letras ~a~ e b da Lei n" -l.7211. ciP 14 de 
JUlho dt> l!l6-l. Art. 12'' A Snriedade ped!'rél E'mi tir titu­
las múltiplos fip nc:<>es em qualquer dn~ cate.t.:orias. Art. 1:{" 
- A possP de umn (t\1 mais a(;ües d'l Suciedade, importará 
par-:1 o .'ll' ionistil, dt~d<' logo na a~.:eltncão d PHes Estntutos 
e da< delibenç;lf.'-" que forem tornadas pelr. Assembl~ia 
Gerill. Att 14." - A~ !l(J•ec: prPferl'nci:cis cl~sst• A conferi­
r;~o aos ~PUS po~~uidMe~ n direito de priorichode n ·1 distri· 
bui('iio d,• divillendr-~ a11uais. fixo> e niio ~cumulnti\ os dt' 
no mmimo fi 11 , 1 ~eis pot· rento 1. :\ rt I ~-t - As :H;tH~s pre­
fe rem ia i~ oriunda~ cio Uecret.n-Lt-i nu 151i, dP 11 de agosto 
a .. lflti9 e o de n.0 I :17tiJ74, de 12 de dPzf:mbro de 1!174, 
não I!;07ilriio dt> V"'tns nas delibera~·(J('S das A<spmbléias 
Gt•rni,:, § I." - Os ncinni~tus pos• uidor>'S de ilÇÓ<'" prE"fe­
renciais aoiq ui1·idas com rf'cursos 01 iundos do Denr>to-Lei 
75B. ~6 partil'ip<trão rios lucros. fundos. r~sP•Ya' e 
corre~·tJ•'s monetftriéts da F.mpt e~<l. após :1 impl.mU•ç~o 
totnl dr. P r o.i!'lo. a ser submetido a anfllise n3 

SUDAM. * 20. Os possuldore> de a~-r-H' S preferer.-
clais 01 iur.das do D!'L reto-Lei 1.3761 i'-!, parl icfpariio do~ 
lucros fund os, resen·as t' eorr!'ções monetária~ ela Fmpre­
ia, na furmn da Lei 2.ô2.7 . de 26 "e setembro de l.P40. 
Posto !:'In vota.:;ão, foi por unanimidadt-, aprovado. Ccnti­
•1u :mdo n primel r a parte da Ordem do DiH l!t.em a subitem 
:~. d::1 Convooçào). solicitou an~ presentPs para ctelibt>rarem 
s0brt- a emissão dt• J.ltl8 BH lhum milhão, cento P noventa 
P <'fito mil, oitoce>nto~ e ~etenta e quatro) arões v r dirurlais 
no \'<ilor de Cr$ I Ofl tlwm cruzeiro). cada uma ;:~ serem 
~ubscrit~s por aclonist'ls detcntore~ de ar,:tH~~ daquela cat,p~o­
ria, corre~pondentP no valor do aumento do Capital Hocial da 
Empre~a a SPr inte>~rnllzado com a~ões dessn naluresa confor­
me o ~ JU, do Art. fi 0, dos Estatutos Social' s~ ndo re­
ferida prcpiJStFl apro\·:~da pr.r unanimidade. Diante dic:~o. o 
Sr. f'resídente !'olicitou a elaboração do Boletirr de> Subs­
criçã·• o qual deprd~ dr e>laboraon foi dPtermin de n assi-
nr;tu ra e t'ncuminhanF•nto do me>smo <J .! untn C' •mt>I cia l do 
Tt~rri tório Fcdei·nl do AnJnpa, pano~ o competentt rt>gistro 
Em S~!IUidll foi 1otnhP•l1 propc.sto pelo ~enhor Presidentf' 
quP !J<lrte d<~s dita~ ;a~·t"" de\ e rinm ~er imediatarrrntP 
lntf'grnllzadas pr.r e'\iq 11' rC?cu~so à!l ordem de G.'rS 
1.0~2.311'!/•0 (ht:rn milhi'io. clnquentn t> doi~ mil , tr<•rt>rto~ e 
àt'7.(1Íl0 ('l'llZI"ÍI'OS I. L' (lO f(lriTI (' Ba lant·Ptl· r e 31 ri e deznn bro 
de 1.974, Pnsta em \'ota<;ão referida ~~ opoFta, foi a mtsma 
apro\·:;dn por unnnlmldnd<'. Ficando '1S<im. inlriJrfllizad::~'' 

\.115:~.:l1H 1h11m ml!hf;o, cincoer.tn E- dti!S m!l trezentos e 
dezoito) eçüa~ orcli1.i11 i~"· (·olwrta Ct'ln \'<llore~ ex1qt>nl~s n us 
lieguintt'~ .·ont:1s: Fund(• pr,ra üun.cnto de Cc..pital Cr~ 
-Bf> lill 7,UO l!UatH·cento~ t> qnHrnta e dnco mil, no\'ecer: tos 
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e dezessete oruzel r0s 1: Lucros em s uspenso CrS 96.773,'10 (no­
\'E'nta e el!ls m fl , setecentos e setenta e tr~s c ruzeiros); Rea­
\ aliação do Terreno CrS. 509.400.oe (quinhentos e nove mll 
P quatrocentos cr uzeiros) e Reserva Par a Au r:n ~mto de <.:api­
tai Cr$ 228.00 (duzerttos e \'i n te e oito er uzeiros). perfazendo 
um total de Cr$ I.052.318.1l0 (hm milhão. cinquenla e dois 
mil. tret.eoto~ e d ezoito oruzeirfls). Passando iJ segunda partE' 
d 1 Ordem do Dia (ttem b da cooyoca~ão ), o Senhor Presid en­
te so licitou aog acion ist as presentes que ~e procedesse a 
l'it'ição da Di r etoria da Em presa. Depois da vr.tação e apu­
rnç-õo d e votos, constat ou-se a aprovação dos a omf>s d os 
S~:'nhores acionistas Luiz Carlos Mu l'i cy, para Diretor-· 
Prt>~idente: Maria Eliza Ma ia Muricy. para Direto r-A dmi­
nistra tivo-Comercial, e Rugatto BoE-ttge r. Pilrll D iretor 
Indus trial , para lo go em seguida dar :.1 mesma como em pos­
sada. Chegada à parte fi·nal da Ordem do Dia (item c, da 
Convocação). o senhor Presiriente pos a palana à dlsp()s i­
çiio dl:' quem dela fizesse lriiO, senoo solicitada pelo acionis­
ta Rugatto Boett~er, '> qual di~se em simples palavras da 
a~·ii~t d inâmica d o Senhor Direto r-Pre~ldente da Empresa, 
junto aos orgà o!' competentes no que diz r espeito à apro­
\':J<;ão do P r ojeto de Financiamento junto ~~ .SUO _~, M . e o 
pa rabeniza \'a pela ;=~ prcwação do mesmo. Como ninguém mais 
~e pronunci~~se, o Senhor Presidente di~correu em 5intese 
sobre a no\'a sistemática do FINAM no qwe se refere a 
lil.Jeraçào e aplicação dos recursos quP a Em presa irá rece­
ber como p9rte cio Projeto aprovado. Agradeceu as 
palavras do acionista nugatto Boett!!er, e a cos fiança nele 
depr.oi tada pela escolha de ma i~ uma vez para D!J etor­
Presidente da IMDASA . agradecendo também a pr esenQa 
de t Pdos a mais uma r euni iio da Empresa. E. como n ada 
rn.1is houvesse a trata r. for am Pncerrados os trabalhos c eu, 
H;.Jgnt\t) Boettge r. na qua lidade de Secre t<hlo, lavrei a pre­
~ente ala que, depois dP lida e assinada por tod o~. foi 
hom0logado. MacRpá, (A Pl 25 de novembro de 1.9i~ (ns ) 
L11iz Carlos Murlcy, Maria Eliza M:.~in Muricy, Rugatto 
1-'·0l'ttger. Walte1 Silva Pr;checo. i\est!Prino rios Santos 
V ~'l lente, .Jurancl!l dos .:;antas .Jt1arez. Mar.ia do Carmt' B raga 
Pinto, Maria América Muricy T~:ixeira. Paulo C'é5ar Muricy , 
rp. Luiz Carlos 1\luric.\· e Lacy Medeiros l\1uricy pp. Luiz 
Carlos Muricy. 

Junta Co m ercial do T er. Fed do Amapá 

CERTIDÃO 

Certifico que n prlmtdra via dE'ste documento, por 
dP~pat"ho do PrC'siclenle da .JUCAP. nesta data. fof a rqui­
vada ~ob o numl:'ro 0668. 

Macapá, 11 de dezembro de 197ii. 

Ostiano Leite Fflho 
Secretário Gt>ra l Subtituto 

Prefeitura Jlunioipa l de Jlncapá 

Lei Nº 055; 76-GAB-P:vl.M. 

<• Reconhece de Utilidade Pública. para o 
Município de Macapá. a Associação rle 
Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE ' · 

O Prefeito Municipal de Macapá, Território Fe­
deral do Amapá. 

Faço saber que a Câmara dos 
Município de Macapá aprova e eu 
guinte lei: 

Vereadores do 
sanciono a se-

Art. 1° - F ica reconhedida de Utiliclade Públi­
ca a Associação de Pais c Amigos ::los J<~xcepcionaís 
APAE. sediada ú Avenida FAB, s/ nº. Bairro Centra l. 

Art. 2° - Esta Lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

l"alácio :H de Março, em 28 de janeiro de H>76. 

Cleiton Figueiredo de Azevedo 
Prefeito Municipal de Macapá 

Econa Newton Douglas Barata do Santo3 
Diretor D cpt0 . de Administração 
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Junta de Conciliação e Julgamento de T1.Jacapá 

EDITAL DE -PRAÇA COM PRA7.0 DE 30 DI AS. 

O Doutor Juiz do Trabalho, Bresidente da 
Junta de Conciliação e Julgam~?nto de T\Iacapá. 

Faz Saber a todo s quantos o present-:~ Edital 
VIrem. ou dell" notícia tiverl"m qui", no rlia 26 de 
02 d e 1976, às 10:30 horas. na sede desta Junta, 
à Av. Duque de Caxias, se rão ]t>\·ados a público 
pregão de venda e arrematação, a quem oferecer 
o maior lan ce s/a avaliação os bens pel'}horados 
na ex~>cução movida po11 Sebastião Go:1çah· ... s 
Cantão. contra AGRISA - - Agri-cultura Ind. S/A 
bens esses encontrados à Km 1 O - da Estrad8 
Macapáj Sant&na e que são os ~eguintes: Uma 
partida d e madeira - 250 tarugos de acapu. n~> 
12 paI mos. e que foi a\·aliado em Cr$- l. OPO.OO 
(hum mil cruzeiros). 

Quem p1e1~nder arrerr.atar dito.; bens deverá 
comparecer. no dia. hora e loca l acima mencionado!' , 
f icand o ciente de que deverá garantir o lance crm 
o sirtal correspo ndente a 20'1'0 (vinte por cento) de 
seu val or . E. para que chegue ao conhecimento 
dos interessado!', é passado o presente Ed ital, que 
será publicado no «Diário da Jus1iça» e afixado 
no lugar d~ costume, na sec:le desta Junta . Macapá. 
26 de janei ro de 1976 F.u. (l\I3 Eunice M :\ raújo l 
Aux. Jud. TRT.022.4 datilografei. E eu, (M&no~'l 
Vieira Façanha) P/Dinetor de Secrt>t·&r ía ~ubscrevC'. 

Zilah Maria Call:ldo Fadul 
Juiza do Trabalho Sub~tituta 

Edital de - Pra~;a. com prazo de .3n dhs 

A Doutora Juiza do Trabalho. Presidente da Juntarle 
Conriliatão e Julgamento de M11cnpá. 

Faz saber a todos quantos o presf'nt e F:ditnl virem ou de­
le no t íaia tiverem que. no dia 26 de 02 ele 1976. às li hora~. 
na sede ciesta J unta, à, Av. Du(Jue de C>1 lxia~ . serã o l eva•~os 
a público de venda e arrematação, a quem ofe recer o maior 
la R.ce s/a ava liação os bens penhorados nfl execudio movi­
da por L ecglldo Matie l, aontn AGRISA - Agriculturfl In­
d~o~qtrial S/ A bens esses encontr11.dos à Krn 10 - da Estrada 
de Macapá /Sar tana e que são os seguint"S: Uma par tida de 
Madeirll de 250 tarugos de acapu de 12 palmo~. O que foi 
avaliado em Cr$-1.000.00 1hum mil cruzf' irosl. 

Quem pr Ptender arrematar dito!! bens rle\·erá comp:l­
' recer no d ia, hora e local Rcima mencionados, fira11do c ie•;te 
de que deverá garantir o lancP com o s mal correspondente 
a 20°·0 (vinte por cento) da seu valor. E. para que cheg'..le 
ao conhecimento~ dos inte rPss:'ldos f:. pa~•adn o pre~eJ' te 
Edital. qut sera publicado no Diário da Justica • e flfixado 
no ~ugar de .:g-;tume, nR s!'de destR .Junta. Macapá, 2ô de 
janeirn ele 1!176. Eu, M~ Euniee 1\1. ArauJO AJ-022 4 Datilo­
gr Rfei. E Eu. M;;.no~l ViPirll Façanha P Di r etor de Serr~­
t 1ria, subsrrevo. 

Zilah Mllria Callado Ji'adul 
Ju íza do Trablllho Substlluta 

Ed ita l de NotHicação 

Pelo presente Edital fica n otificada Indústria 
Areguary Ltds., atualmente em lugar incerto e 
não sabido, reclamada nos autos do Processo nº 
JCJ-Macapá-1121/7 5~ em que Pantsleão Pires 
C ampos , é reclamante, de que foi designado o 
Sr. Manoel da Silva Ma tias, como fiel depositá t ios, 
sQb as penas da Lei, do bem penhoiJado por esta 
Justiça , que é o seguinte: Uma (1) camiooeta 
marca C hevrolet. 

Secretaria d a Junta de Conciliação e Julga­
men1to de Macapá-Ap. 21 de janeiro de 1976. 

Manoel Vie ira Façànha 
Enc. do Set or de Execução p / Dire t(')I; de Secretaria 
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Secretari2 de Obras Públicas 
CONTRATO N9 O:\j 76-SOP 

(Processo n2 2.-!89, 75· St\F) 

T''J•mo de Contrato rl ... F.mJJrl"it"'dn que t>ntn: ~j 
celebram o (;overwl J< T· rritó io I• Pdaal do 
:\mapá e a f11·ma CJc lutar C••m•tnt çiiu e < 'omí'l do 
Ltda., para a execução de Suuic., o<; dt~ 1 eforma do 
Prédio onda funciona o Serviço dt f-'atrirnônio, 
C'O"S" .. !'Jh• declaram abaixo: 

2 - Pm'lmbulo 

1.1 - OontratantE>c::: Go\·e-mo do Tt>rrrtúrio Fe­
deral do Atn;)pá. a st.>guir denominado simple'm~Il· 
C<·nt~atAnle !' a firma Ciclotnn Cnn~truçãn e Co­
mérl'io Ltda, dot al.lante designada Empreiteira. 

1.2 - Local e Data: Lavrado e assinado 111 -ta 
C'idarie dt> Ivlncapil. Capital do Territóno F~dE.-1 ai do 
Amnp2, na Avenida F' A B. nY , no edifiêio sede 
do Crwe rno TP.nri-torial. Pnlwio do Set-'ntriiio, ros 
oito oiia'> do més de Jar1ei:o d o nno d~ JCJ7fi. 

1.3 - Repre"entontr~ . Representa a Contratnn­
IP o Exrno. Sr. Seadál'io d~ Obras Pútliras o En­
g.mheiro '\~anoel Antônio Dias, pc•:- forca do Art. 
11 d<t J)pnreto L~i~OO de 25.0:.!.117, P a f'~mprdteira 

o Sr Fri~noisco Per:::irndo Carmc1. Geliente da firma. 

l.4 - Stode da Empreitem~ ,\ Ernpreít~ira tr-m 
!'erlt Õe ~UU a ti\ idad~-' S P.nl l\1 ~C'apá, C~pif a) 
d•> Territóric1 F'~fJeral i\m<<J-f,, ú Av.:nirla Prucó­
pio Rola 11.0 32H. 

1.5 - J<~undarr.erHo do Contrato: - E.; te con­
t.rteto lecorre dl'l autolizaçii( ào . Exc-lentís~imo Se­
nhor Gowrnador. dispcnsan.Jo a Licitação relativa 
ROs SE'Iviçoso de que t,rata o proc'eS!'=O supra citado, 
baseado no Art". 99 ch Capitulo Il, do Decreto 
n°. 7:1.110, de OU.ll.7:3. e tendo em \'Í~ta o que 
constH do item XVII do Art 0 1 f! elo Decreto-Lt·i 
nº 411/69, combinado com o Dt;creto (:\) nº 034 
de 30.10 75. 

li - Clá11sula PrimeirA - Do Ob,1eto 

2.1 - -Natureza dos s~I'\'ÍÇOS e Foi ma de ~ua Exe­
C'UÇão: O objeto d~>5te Contrato f. a exPcuç•ão p"la 
Empreiteira, em DPgimE> d~ empreitada global, dos 
servic:(ls de Reforma doo prédio onde funciona o 
Serviço de Potrimônto, dPvendo so:r obedecida a 
proposta apresentada pela firma. que faz. parte cto 
proces!'o acim(IJ mencionado. 

2.2 - Mão-rle-Obrs: A Empt eit('-ira obriga-se 
a e'iecutAr os ser \'iços emp~g&ndo mão-de-obra 
dfl! boa qualidade. 

2.:~ - Fiscalizaçi1o: A J!iscalização dos serviços 
será feita pela Comissão Fiscal rlesignada pe la Con­
tratante e a Empreiteira deverá manter um enge 
nheiro par>a representá-la em matf'ria de ordem téc­
nioa e suas relações com a fi~cali:l:ação no serviuiço. 
Os mestres deverão ~er pess 1as de experiênoia f: ido­
neidade técnica e pessoel com pro\· a da e estarem h a bi­
litados a prestar quaisquer ~sclarecimentos !!'obre os 
serv-iços. Obriga-se ainda mais a Empreitei ra a faci­
liltar, de modo omplo e completo, a a<;ão fiscalizadora, 
permitindo-lhe livre acesso a todas as p~rtes dos 
serviços. Fica entretanto ressalvado que a efetiva 
ocorrência da fiscalização não exclui nem re!'tringe 
8 responsabilidade da Empniteira na t-xecução do 
serviço, que devt'fá apresentar perfeição. 
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2.5 - Da Açã~ Fisealizadora -Comissão Fi~­
, cal da Contratante terá amplos poderes para, me-
1 diante instrução por escrito· 

A) -· Exiglr dr. Emprdteira a imediata retira­
da de engenheiro, mestres e oper~rios que emba-
1 dC..- m 1.1 fiscaliza<;ã t•, Sl1 1 stit:.indo-os dentro de 43 
horn-;, ca~o nà.) atendrn, a --eus ptdidos ou sua 
permanencia no ser viço ~t-jn considerada inconve­
niente: 

b) - Sustar quaisquer serviços executados em 
desacordo com a boa técnica e exigir sua repara­
çãe> por conta r:la Empreiteira : 

t') - Exigir da Empreiteira tt.c.los os esclare­
' cimentos nrcessát ins ao p~rfeito conhecimt nto e 

controle rios st·n·iços: 

d) --- Determinar onl::m de 11rioJ;idarle para os 
• ser viços; 

~) - Ext~ i r a ulilila(:5o d~ fer'!'Rnv•nlas e equi­
pamento<: ai<' m do,; ftU•· ~;tiverem ern sr.rviçc•s, 

' desde Ci!.le considu a dos ne ces~á! ios peJa Contratante. 

III - Cláusul~ s~gunde - Responsabilidades 
da F.mpreiteira 

;i,l - Gt>ni>1 ic11s: Além d• s casos comuns, 
in~plkitos ou exprE-ssos n>-stt=- Contrato. e nas leis 
flplicúvris à espéci"'. csbe exclusivar:1entc à Em­
pr•,it~tim: 

a) - Contrat~r tr.do o seu pe!:soal, observar 
~ as~umit os ônus del'on cules de toJas as prescri­
ções das Leis Trabalhist~s e de Prt>vidência Sooial. 
St.>ndo a única responsánl peles infraç0e que co­
meter; 

b) - Res~~nci r os danos ou pr~juízos causados 
a Contratante e a pe~was e bens d~ terceiros, ain­
da que ocasionados por ação ou omis!'ào àe seu 
pessoa I ou de preposto. 

IV Cláusula Terceirs - Prazo: 

4.1 - Prazo de Conclusão: O prazo 
para a conclusão total dos ser viçcs e de 
dias ~onsecutivos. a c o n ta r da 
da 1" Ordem para o início dos servicos. 

<'Oncedido 
:w (\inte) 
e~pedição 

-!.2 Recebim~:nto dos ~erviços: A Comis-
sfro Fiscal. ao considerai concluídos os serviÇos, 
comunicará à autoridacle Supe rer.i-or, que atreves 
da Comissão de Recebimento providenciará a la­
vratura do Termo de \' erillicação ,caso estejam con­
forme de aceitação provisória ou definrtiva, a par· 
tir da qual poderá ~er utili~;ada a obra. Mesmo de­
pois de recebidos os serviços em caráter definitivo, 
p~rmanecerão em estágto de ob~ernJção pelo pnaL.o 
d~ 30 (tnnta) dias. durante o qual hcará a Em­
preitei r a o brigada aos reparos e su bstitu· ções que, 
a jui:~o da Secretaria de Obras Pública·· e sem 
ônus para o Governo, se fizerem necessários. 

4.3 - Prorro~ção: O prazo contratual poder,t 
ser prorrogado a cri1édo da Contratante, fundada 
em convemenC'ia administrath·a. desde que tenha 
sido r!:'querido pela Empreit~ira durante a vigência 
do contrato. 

V - Cláu~ula Quarta - Valor do Contrato, 
Pagamento e Dotações: 
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5.1 - Valor do Contuato e Forma de Paga­
mento: Pela execução dos servtços previstos a Con­
trata nte pagará à Empreiteira a importânoia de Cr$ 
24.78ê,IO (vinh e quat·ro mil, setecentos e oitenta 
e seis cruzeiroJ e dez centavos), valor proposto pela 
Empre iteiFa , mediante a medição d os serviços rea­
lizados e aceitos pela S9cretania de Obras Públicas, 
em parcelas não in!eriore~ a 1011 '0 (d ez por cento) 
do valor c0ntratual. O pagaminto da última parcela 
dos serviços, cujo valor não poderá ser inferior 
a 10° '0 (dez por cento) do valor contratual, só será 
efetuado após a lavratura do Termo de verifica­
ção de aceitação deflnitiva. pelR Comissão de Re­
cebimento. 

5.2 - Retenção de PagamPnto: Poderá ser 
retido <B pagamento de qualquer fatura , no todo ou 
em parte, nos casos de trabalhos defeituosos ou 
débitos da Empreit~ira para com terceiros ou para 
com a Contratante , àesde que possam causar pre­
juízos materiais ou morais a esta. 

5.3 - Dotação: As despesas decorrentes deste 
oontrato ocorrerão à conta dos rec ursos do Fundo 
de Participação dos Estados, Disti ito Federal e T er­
ritórios. PngPama AP-0707025.1 01, ele mento de 
despesa 4.1.1.0 .. -Obras Públicas , alocadas no Pla­
no de Obras/ 75, confolime Nota de Empenho n .0 

2.560, no valor de Cr$-24.786.1 O (vinte e quatro mil, 
setPcentos e oitenta e seis cruzeiros e dez centavos), 
emitida em 20.11.75. pela Contratante. 

VI - Cláusula Quinta - Multas 

6.1 - Das Multas: Este contrato 
multas aplica v eis nos seguintes casos: 

estabelt>c~ 

a) Por dia que exceder ao prazo de conclusão 
rios serviços: 0,1 o,0 do valor contratado: 

b) Par infrigência de qualquer outro dispositivo 
contratual: 0,1°'0 ào valor do contrato. 

6.2 - Reeolhimento: Qualquer multa ;mposta 
pela ContraNmte poderá ser desde logo d&duzida 
da cau~ão efetuada ou de crédito da Empreiteira 
neste órgão, caso depois de notificada, não reco­
lher a impo11tância correspondente nu Tes~u»eria 
da Co ntratante, no prazo de Etez (l O) dias. 

VII - Cláusula Sexta - Rescisões P Sanções 

7 .l - Por Aoordo: Esbe Contrato poderá ser 
rescindido por mútuo acordo dos Contratantes, aten­
dida a conveniência dos serviços, recebendo a Em­
preiteira o valor dqs serviços executados. 

7.2 - Por Iniciativa da Contratante: A Con­
tratante terá o di'IIeito de n~scindir o presente con­
trabo, independente de ação, notifioação ou inter­
pelação judicial quando a Empreiteira: 

a) - Não cumprir quaisquer de suas obriga­
ções contratuais; 

b) - Transferir, no todo ou em parte, os ser­
viços sem prévia autorização da Contratante; 

c) - Pela reiteração de impug.naçõe!! feibs 
pela fiscalização ou pela Contratante , ficar eviden­
ciada a má fé ou a incapasida<ie da Empreiteira; 

d)- Se a Empr;eit~ira falir, entrar em concor­
data ou dissolver a finma; 

e) -Se a Empreiteira d~ixar de inicial os tra­
balhos de exeaução das obras, sem justo moti~o de­
v idamente comprovado, a partir da expedição da 
1ª or4em de serviço. 

f ) - Quando paralizados os servJ90s ou esgo­
ta&o o prazo para a conclusão da obra, até 30 (trinta) 
djas sem m otivo justificado, o contrato será auto­
maticamente rescindido; 

g) - Se a Empreiteira retncidir em faltas já 
punidas, 

h) - No interesse do sen iço público, d ev ida­
mente justlificado. 

7.3 - Da Resc.isão: Salvo os casos previstos 
nas letras «d » ~ «h » do item anterior, a rescisão 
d• contrato determinará a perda da caução em 
favor da Contratante. 

7.4 - Indenizações: E~ceto na caso da resQisão 
por mútuo acordo, não caberá à Empr.eiteira ne­
nhuma espécie de indenização, ficando 9linda esta­
belecido que , m es mo na qu ele caso, a Contratante 
não pagará indenizações devidas pela Empreiteira 
por força da Legislação Trabalhista . 

VIII - Cláusula Sétima - Subt>mpveitadas 

8.1 - Das Subemprtütarlas: Não poderá a Em­
poeiteira subempreitar no t odo ou em parte, a 
execução de trabalhos, relativos aos serviços em 
curso. 

:íX - Cláusula Oitava - Reajustamento 

9.1 - Inexistência: O preço preposto, aceito 
e estipu lado na cláusula p róp ria é fixo e irreajus­
táve l. 

X- Cláusula N~na- Do Livro de Oaorrências 

10.1 - Do Livro de Ocorrências: A Empre iteira 
manterá , no local dos serviços, um livro de ocor­
rências, devidamente numerado e rubricado pelo 
Supervisor da Comissão Fiscal, onde serão negls­
trados os principais fatos rdativos à marcha dos 
serviço11, inclusive as ordens, instruções e reclama­
çõts da Comissão Fiscal. 

XI - Cláusula Décima: VIgência 

11.1 - Da Vigência do Contrato: O p1:esente 
Contrato entrará em vigor, após sua publicação no 
Diário Ofieial do G.T.F.A. 

11 .2 - Início: Os serviços objt>to do presente 
contrato, devePão ser iJliÍ.ciados a contar da expe­
dição da l ª ordem para inicio d os serviços. 

XII - Cláusula Décima Primeira - Foro 

12.1 - Eleições: Para dirimir todas as queslões de­
correnh·s da execução deste Contrato, fica eleito~ Foro 
deste cidad~ de IVIacapá. capital do Territónío Fe­
deral do Amapá, não ob!ltante outro domicilio que a 
Empreiteira ve nha a adotar , ao qual expressamen­
te Penuncla . 

E, por assim, estarem justos, combinados e 
contratados, declaram ambas as partes aceitar 
as Gi.sposiQões estabelecidas nas cláusulas do 
presente Contrato, bem como observan fielmente 
outras disposições legais e regulamentares sobre <i> 

assunto, firmando-o em 9 (nove) vias de igual teor 
e forma na presença das testemunhas abaixo assi­
nadas. 

Macapá, 98 de janeiro de 1976. 

Engº Douglas Lobato Lopu 
Dirigente da Oontratante 

Francisco Pereira do Carmo 
Repnsentante da Empreiteira 

Testemunhas: Ileglvei' 


	

